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Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS 

Órgão Câmara de Uniformização

Processo N. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS 0717865-
62.2019.8.07.0000

SUSCITANTE(S) DISTRITO FEDERAL e INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 
DISTRITO FEDERAL - IPREV

SUSCITADO(S) PEDRO RODRIGUES DA SILVA

Relator Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS

Relator 
Designado

Desembargador SÉRGIO ROCHA

Acórdão Nº 1329061

 

EMENTA

 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. MÉRITO. IPREV. DISTRITO 
FEDERAL. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI COMPLEMENTAR 769/08. FIXAÇÃO DE 
TESE JURÍDICA

1.   1. TESE FIXADA: Na execução individual do título judicial constituído na ACP 2015.01.1.125134-
3, o precatório deve ser expedido em desfavor do IPREV. Apenas no caso de inadimplência da 
autarquia a expedição dar-se-á em face do Distrito Federal, cuja responsabilidade subsidiária foi 
reconhecida no título executivo, além de achar-se prevista na LC-DF 769/08.

2.   2. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas julgado. Fixada a tese jurídica para fins de 
uniformização de jurisprudência. Maioria.

 

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) Câmara de Uniformização do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - Relator, SÉRGIO ROCHA - Relator 
Designado e 1º Vogal, JOSÉ DIVINO - 2º Vogal, FERNANDO HABIBE - 3º Vogal, ANGELO 
PASSARELI - 4º Vogal, VERA ANDRIGHI - 5º Vogal, SIMONE LUCINDO - 6º Vogal, MARIA DE 
LOURDES ABREU - 7º Vogal, JOAO EGMONT - 8º Vogal, CESAR LOYOLA - 9º Vogal, GETÚLIO 
MORAES OLIVEIRA - 10º Vogal, LEILA ARLANCH - 11º Vogal e MARIO-ZAM BELMIRO - 12º 
Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO, em proferir a seguinte 
decisão: Julgado o Incidente, a Câmara de Uniformização fixou a seguinte tese: Na execução individual do 
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título judicial constituído na ACP 2015. 01.1. 125.134-3, o precatório deve ser expedido em desfavor do 
IPREV. Apenas no caso da inadimplência da autarquia a expedição dar-se-á em face do Distrito Federal, 
cuja responsabilidade subsidiária foi reconhecida no título executivo, além de achar-se prevista na Lei 
Complementar do Distrito Federal n. 769/08. Maioria. Redigirá o acórdão o Desembargador Sérgio Rocha, 
de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

 

Brasília (DF), 29 de Março de 2021  

 

Desembargador SÉRGIO ROCHA 
Relator Designado

 

RELATÓRIO

 

 

Trata-se de incidente de resolução de demandas repetitivas apresentado pelo DISTRITO FEDERAL e 
pelo INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL – IPREV, 
alegando a existência de dissídio jurisprudencial quanto ao procedimento adotado nos cumprimentos de 
sentença referentes à ação coletiva n. 2015.01.1.125134-3.

Explanam que, nos cumprimentos de sentença, os credores/exequentes postulam o fracionamento do débito 
em precatórios a serem expedidos pelos entes públicos, ao passo que os suscitantes defendem que o 
precatório seja expedido tão-somente pelo IPREV-DF. Informam que o Agravo de Instrumento n. 0717359-
86.2019.8.07.0000 é representativo da questão multitudinária.  

Requerem seja admitido e conhecido o presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, com 
afetação do julgamento do AGI n. 0717359-86.2019.8.07.0000 à Câmara de Uniformização e a suspensão 
dos processos pendentes que tratem da presente questão.

Postulam que o referido agravo de instrumento seja conhecido e provido, a fim de reformar a decisão 
agravada para que o precatório relativo à totalidade do débito seja expedido apenas pelo IPREV/DF, 
fixando-se a tese de que, nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença relativos à ação 
coletiva n. 2015.01.1.125134-3, o precatório deve ser expedido apenas por esse ente.

Sem recolhimento de custas processuais, ante o disposto no art. 976, § 5º, do CPC.

O processamento do presente IRDR foi admitido à unanimidade por esta Câmara de Uniformização (ID 
14928617).

Remetidos os autos ao Ministério Público, em observância ao art. 976, § 2º, do CPC, a d. Procuradoria de 
Justiça manifesta-se pela tese de que o IPREV seja responsável pela expedição dos precatórios e, caso não 
haja saldo suficiente, o Distrito Federal seja compelido a quitar de forma subsidiária (ID 17328575).

É o relatório.
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VOTOS

 

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - Relator

Trata-se de incidente de resolução de demandas repetitivas apresentado pelo DISTRITO FEDERAL e 
pelo INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL – IPREV, 
alegando a existência de dissídio jurisprudencial quanto ao procedimento adotado nos cumprimentos de 
sentença referentes à ação coletiva n. 2015.01.1.125134-3.

Afirmam que a sentença transitada em julgado condenou o Distrito Federal e o Instituto de Previdência dos 
Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF ao pagamento dos proventos pretéritos, relativos ao período de 
2/2/2004 a 2/2/2009, com base no regime de 40 horas, incluindo os reflexos sobre vantagens, gratificações e 
adicionais.

Explanam que os credores/exequentes postulam o fracionamento do débito em precatórios a serem 
expedidos pelos entes públicos, ao passo que os suscitantes defendem que o precatório seja expedido tão-
somente pelo IPREV-DF. Informam que o Agravo de Instrumento n. 0717359-86.2019.8.07.0000 é 
representativo da questão multitudinária.  

Sustentam que o título judicial é expresso em atribuir ao Distrito Federal responsabilidade subsidiária, o que 
tornaria indevido o fracionamento do débito. Aduzem que foram identificados 86 (oitenta e seis) processos 
judiciais que veiculam a controvérsia.

Tecem considerações a respeito da matéria, expondo a controvérsia apontada.

Requerem seja admitido e conhecido o presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, com 
afetação do julgamento do AGI n. 0717359-86.2019.8.07.0000 à Câmara de Uniformização e a suspensão 
dos processos pendentes que tratem da presente questão.

Postulam que o referido agravo de instrumento seja conhecido e provido, a fim de reformar a decisão 
agravada para que o precatório relativo à totalidade do débito seja expedido apenas pelo IPREV/DF, 
fixando-se a tese de que, nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença relativos à ação 
coletiva n. 2015.01.1.125134-3, o precatório deve ser expedido apenas por esse ente.

O processamento do presente IRDR foi admitido à unanimidade por esta Câmara de Uniformização (ID 
14928617).

Eis a breve suma dos fatos.

 

Consoante relatado, a controvérsia cinge-se à responsabilidade pela expedição de precatórios para o 
pagamento da condenação imposta por meio da Ação Coletiva n. 2015.01.1.125134-3, em que foram 
condenados o IPREV e o Distrito Federal ao pagamento dos proventos pretéritos, relativos ao período de 
2/2/2004 a 2/2/2009, com base no regime de 40 horas, incluindo os reflexos sobre vantagens, gratificações e 
adicionais, conforme consta da ementa a seguir transcrita:

 

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. DIFERENÇAS DE PROVENTOS. AÇÃO COLETIVA. 
LEGITIMIDADE ATIVA. SINDICATO. LEGITIMIDADE PASSIVA. IPREV E DISTRITO FEDERAL. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. NOTIFICAÇÃO NO WRIT. TERMO INICIAL DOS JUROS DE 
MORA. APOSENTADORIA DE SERVIDOR PÚBLICO. SERVIDOR EFETIVO OCUPANTE DE 
CARGO EM COMISSÃO. JORNADA DE 40 (QUARENTA) HORAS. HONORÁRIOS DE 
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SUCUMBÊNCIA. FAZENDA PÚBLICA. CONDENAÇÃO ILÍQUIDA.

O Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal de 
Contas do Distrito Federal (Sindireta) possui legitimidade ativa extraordinária para postular em juízo os 
direitos de seus filiados.

O IPREV/DF e o Distrito Federal possuem legitimidade passiva nas ações que envolvem a cobrança de 
valores referentes a benefícios previdenciários de servidores públicos.

Nas ações de cobrança de valores reconhecidos em mandado de segurança, a notificação da autoridade 
impetrada interrompe a prescrição e marca o termo inicial dos juros de mora.

Os servidores ocupantes de cargo efetivo com jornada legal de 30 (trinta) horas, mas que, por ocuparem 
cargo em comissão quando da aposentação, cumpriam a jornada de 40 (quarenta) horas e percebiam o 
vencimento básico do cargo efetivo nesse patamar, na forma do Decreto nº 25.324/2004, fazem jus à revisão 
dos proventos que reflita a jornada efetivamente cumprida. Direito reconhecido no Mandado de Segurança 
nº 2009.00.2.001320-7, rel. Des. Mário Machado, Conselho Especial, DJ 07/12/2009.

Condenada a Fazenda Pública em valores ilíquidos, os honorários advocatícios devem ser fixados na 
liquidação do julgado, como dispõe o art. 85, §4º, II, CPC/2015.

(Acórdão 975313, 20150111251343APO, Relator: CARMELITA BRASIL,  2ª TURMA CÍVEL, data de 
julgamento: 19/10/2016, publicado no DJE: 25/10/2016. Pág.: 1555/1599) (grifo nosso)

 

Contudo, o ente distrital tem sustentado a tese jurídica de que somente deve ser acionado em caso de 
insuficiência de recursos do IPREV, dada a natureza subsidiária de sua condenação, não lhe sendo imputável 
a expedição de precatório em favor dos credores individuais desde o início do respectivo cumprimento de 
sentença.

O incidente de resolução de demandas repetitivas – IRDR – apresenta-se como instrumento adotado na nova 
sistemática processual para uniformizar as decisões judiciais, a fim de alcançar maior celeridade e segurança 
jurídica na resolução dos conflitos sociais.

Nesse diapasão, tendo em vista a repetição de processos que contêm controvérsia sobre a mesma questão de 
direito e o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica, conforme preceitua o art. 976 do CPC, esta eg. 
Câmara de Uniformização reconheceu presentes os requisitos para admissibilidade do presente IRDR, a fim 
de padronizar o entendimento quanto à satisfação de crédito oriundo da Ação Coletiva n. 2015.01.1.125134-
3.

A esse respeito, denota-se que a responsabilidade subsidiária do Distrito Federal, decorre da Lei 
Complementar/DF nº 769/2008, que reorganizou o regime próprio de previdência dos servidores públicos 
distritais e instituiu o Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal - IPREV/DF, como 
autarquia em regime especial.

Entretanto, a responsabilidade subsidiária não se reflete como ausência de responsabilidade ou, ainda, como 
ausência de legitimidade na ação coletiva objeto dos cumprimentos de sentença individuais. Cumpre 
destacar que a sentença originária havia reconhecido a ilegitimidade passiva do Distrito Federal na ação e, 
no entanto, no julgamento das apelações interpostas por ambas as partes, esta eg. Corte reformou a sentença 
para reconhecer a legitimidade do Distrito Federal, por ser, ao fim e ao cabo, o ente responsável pelas 
aposentações dos servidores distritais.

Nessa seara, naqueles autos, restou consignado que há uma “codependência entre as relações do IPREV/DF 
e do Distrito Federal, nas ações que envolvem débitos previdenciários de servidores públicos”. Por fim, os 
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honorários sucumbenciais arbitrados em desfavor da Fazenda Pública foram postergados para fase de 
liquidação de sentença, por se tratar de condenação ilíquida.

Dito isso, é certo que houve condenação do Distrito Federal no bojo da Ação Coletiva n. 
2015.01.1.125134-3 e, portanto, não se pode afastar a possibilidade de expedição de precatórios ou 
requisitórios em desfavor do ente federado.

Assim, ao integrar o polo passivo daquela lide e ser condenado, de forma genérica, como corréu na demanda 
coletiva, a revisar os proventos dos servidores que, por ocuparem cargo em comissão quando da 
aposentação, cumpriam jornada de 40 (quarenta) horas, o Distrito Federal passa a ser codevedor, razão 
pela qual a responsabilidade entre os réus incide de forma solidária, com fulcro no art. 275 do Código 
Civil.

Por conseguinte, embora a responsabilidade subsidiária prevista na Lei Complementar/DF n. 769/2008 tenha 
sido utilizada como fundamento para o reconhecimento da legitimidade passiva do Distrito Federal, é certo 
que a condenação genérica acarreta uma responsabilidade solidária entre os réus, razão pela qual os 
respectivos precatórios podem ser emitidos em desfavor de quaisquer dos entes.

A despeito do dissídio jurisprudencial, cumpre registrar os seguintes arestos exarados nesse sentido no 
âmbito desta eg. Corte de Justiça:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRECATÓRIO. EXPEDIÇÃO EM 
NOME DO IPREV E DISTRITO FEDERAL. PEDIDO DE CANCELAMENTO. NOVA 
DETERMINAÇÃO. EXPEDIÇÃO UNICAMENTE EM FACE O IPREV. PRETENSÃO EM 
DESCONFORMIDADE COM A SENTENÇA. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AGRAVO 
CONHECIDO E PROVIDO.

Com trânsito em julgado, a matéria resta acobertada pela coisa julgada. A determinação de cancelamento 
de um precatório e expedição de outro no valor global da condenação, em desfavor do IPREV, sob 
fundamento de que a FAZENDA PÚBLICA responderia subsidiariamente, viola a coisa julgada. Isto 
porque a sentença exequenda reconheceu a legitimidade e solidariedade do IPREV-DF e do DISTRITO 
FEDERAL pela dívida. AGRAVO CONHECIDO E PROVIDO.  

(Acórdão 1199901, 07024019520198070000, Relator: LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA,  4ª Turma 
Cível, data de julgamento: 11/9/2019, publicado no DJE: 17/9/2019. Pág.:  Sem Página Cadastrada.) (grifo 
nosso)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO 
UNICAMENTE EM NOME DO IPREV. OFENSA À COISA JULGADA MATERIAL.

1.  A existência de coisa julgada obsta que seja rediscutido o que foi fixado na sentença, sob pena de ofensa 
à coisa julgada material. Dessa forma, incabível a fixação da responsabilidade para o pagamento da 
obrigação apenas para um dos réus (IPREV), quando o título executivo é direcionado genericamente 
em desfavor de ambos os réus/executados (IPREV e Distrito Federal).

2. Agravo provido.      

(Acórdão 1158551, 07026533520188070000, Relator: ARNOLDO CAMANHO,  4ª Turma Cível, data de 
julgamento: 13/3/2019, publicado no DJE: 26/3/2019. Pág.:  Sem Página Cadastrada.) (grifo nosso)
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DÍVIDA 
ATRIBUÍDA NO TÍTULO JUDICIAL AO DISTRITO FEDERAL E AO IPREV/DF. QUANTIA CERTA. 
EXPEDIÇÃO DE DOIS PRECATÓRIOS. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO DISTRITO 
FEDERAL. QUESTÃO DE MÉRITO NÃO ANALISADA NA FASE DE CONHECIMENTO. 
DISCUSSÃO NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. COISA 
JULGADA.

1.     Nos termos do art. 508 do CPC, "transitada em julgado a decisão de mérito, considerar-se-ão deduzidas 
e repelidas todas as alegações e as defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento quanto à rejeição 
do pedido."

2.     A existência, ou não, de responsabilidade subsidiária do Distrito Federal em relação ao IPREV/DF no 
tocante ao pagamento da quantia certa a que foram condenados é matéria afeta ao mérito da ação, o que 
impossibilita a discussão na fase de cumprimento de sentença.

3.     A expedição de precatório único em desfavor do IPREV contraria a sentença que reconheceu a 
legitimidade e responsabilidade do Distrito Federal como garantidor das obrigações do órgão 
previdenciário.

4.     Agravo de Instrumento conhecido e provido. Unânime.  

(Acórdão 1138630, 07140699720188070000, Relator: FÁTIMA RAFAEL,  3ª Turma Cível, data de 
julgamento: 21/11/2018, publicado no DJE: 26/11/2018. Pág.:  Sem Página Cadastrada.) (grifo nosso)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AGRAVO INTERNO - JULGAMENTO CONJUNTO - EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA -  PROVENTOS - DISTRITO FEDERAL E IPREV - 
LITISCONSORTES - ALEGADA RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO ENTE DISTRITAL - NÃO 
CABIMENTO - PERÍODO ANTERIOR À CRIAÇÃO DO IPREV - EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIOS 
"PRO RATA" - COISA JULGADA - HONORÁRIOS CONTRATUAIS - EXPEDIÇÃO DE 
PRECATÓRIO E RPV EM SEPARADO DO MONTANTE PRINCIPAL DA EXECUÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - VIOLAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE Nº 47 - INOCORRÊNCIA.

(...)

2 . Na hipótese dos autos, o quantum executado diz respeito às diferenças salariais vencidas desde janeiro de 
2004 até 1º de fevereiro de 2009, período este anterior à criação do IPREV, razão pela qual, no caso, a 
responsabilidade do ente federado não é apenas subsidiária.

3. Ainda que o período devido seja relativo apenas ao Distrito Federal, o título executivo transitado 
em julgado imputou a ambos a responsabilidade pelo pagamento das verbas previdenciárias, 
devendo-se, portanto, observar-se a coisa julgada.

4. Os Tribunais Superiores possuem entendimento pacificado de que os honorários advocatícios constituem 
verba alimentar e a expedição de precatório ou RPV a eles relativa, de forma destacada do montante 
principal, não constitui o fracionamento da execução vedado pelo art. 100, § 8º, da CF, haja vista a sua não 
acessoriedade e a titularidade diversa dos créditos.

5. Contudo, a jurisprudência vinculante acerca do tema - REsp nº 1347736/RS, julgado sob a sistemática dos 
repetitivos, e Sumula Vinculante nº 47/STF, trataram apenas da possibilidade de destaque, do montante 
principal executado, dos honorários sucumbenciais, nada estabelecendo acerca dos honorários contratuais, 
hipótese tratada nos presentes autos.

6. Ao contrário dos honorários sucumbenciais, os honorários contratuais são oriundos da relação de 
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prestação de serviço estabelecida entre o cliente e seu advogado e não há previsão legal para que sejam 
destacados do montante principal da execução, conforme se extrai dos artigos 22, §4º e 23 da Lei nº 
8.906/94.

7. Segundo tais normativos, os honorários contratuais fazem parte do montante principal e devem ser 
destacados apenas quando do pagamento efetuado pelo executado, oportunidade em que o depósito poderá 
ser disponibilizado diretamente ao advogado, em atenção ao disposto pelo art. 22, §4º, da Lei nº 8.906/94.

8. Agravo interno julgado prejudicado e agravo de instrumento parcialmente provido.  

(Acórdão 1088162, 07138294520178070000, Relator: JOSAPHA FRANCISCO DOS SANTOS,  5ª Turma 
Cível, data de julgamento: 5/9/2018, publicado no DJE: 25/4/2018. Pág.:  Sem Página Cadastrada.) (grifo 
nosso)

 

Acrescente-se, ainda, que o v. acórdão objeto dos cumprimentos de sentença reconhece expressamente que a 
aposentação depende de atos do Distrito Federal, não apenas de forma subsidiária, mas no âmago do ato 
administrativo, razão pela qual considerou a citação da autoridade apontada como coatora no Mandado de 
Segurança n. 2009.00.2.001320-7, o Secretário de Estado de Planejamento e Gestão do Distrito Federal, 
como marco interruptivo do prazo prescricional e como termo inicial dos juros moratórios.

Ante o exposto, indico que a tese a ser firmada no presente IRDR para padronização do entendimento desta 
eg. Corte, nos termos do art. 985 do CPC, seja no sentido de que “Admite-se a expedição de precatório em 
desfavor do Distrito Federal, assim como em desfavor do IPREV, para satisfação de crédito oriundo da 
Ação Coletiva n. 2015.01.1.125134-3, haja vista a coisa julgada formada no título judicial que 
reconheceu a legitimidade do ente federado e condenou ambos a revisarem os proventos objeto da ação”.

Remeta-se cópia do presente acórdão à Comissão de Jurisprudência, bem como a todos os Magistrados 
integrantes das Turmas Cíveis, Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Distrito Federal, Varas Cíveis e 
Juizados Especiais Cíveis, para fins do disposto no artigo 979 do CPC.

É como voto.

 

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

          Acolho, na íntegra, os fundamentos trazidos pelo Desembargador Fernando Habibe.

 

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

Com a divergência

 

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

Divirjo, respeitosamente, do eminente Relator.

A solidariedade é legal ou convencional e não se presume (CCB 265). A meu juízo,  ela não foi estabelecida 
no título judicial constituído na ACP 2015.01.1.125134-3.

Antes da análise do título executivo judicial, convém rememorar a disciplina legal pertinente à 
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responsabilidade do DF ante as obrigações do Iprev.

A LC-DF 769/08 que, entre outras providências, instituiu o Iprev, expressamente atribui ao DF, no seu art. 
4º, § 2º, a responsabilidade subsidiária, a posição de garantidor das obrigações da autarquia, verbis:

“§ 2º O Distrito Federal constitui-se em garantidor das obrigações do Iprev/DF, respondendo 
subsidiariamente pelo custeio dos benefícios previdenciários devidos aos seus segurados e dependentes, 
cobrindo qualquer insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal.” 
Grifei.

Em rigor, o DF é responsável, e não devedor; é garantidor, respondendo subsidiariamente, com o seu 
patrimônio, pela satisfação de obrigações da autarquia, o que, pela própria natureza dessa sua 
responsabilidade, ocorrerá apenas em caso de inadimplemento desta.

E foi essa responsabilidade subsidiária que, no meu entender, veio a ser reconhecida no título 
executivo judicial.  

A sentença da 8ª VFP excluiu o DF da relação processual e condenou exclusivamente o Iprev. Confira-se a 
decisão:

“Em face das considerações alinhadas, excluo da lide o segundo réu e JULGO PROCEDENTE, EM 
PARTE, O PEDIDO, para condenar o réu ao pagamento da diferença dos proventos de aposentadoria dos 
associados do autor com base na carga horária de 40 horas semanais no período de 2 de fevereiro de 2004 a 
janeiro de 2009, com correção monetária pela TR e juros de mora de 0,5% ao mês a contar da citação, nos 
moldes do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009 e, de conseqüência, 
julgo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil”. 

O autor e os dois réus (Iprev e DF) apelaram, merecendo destaque, no presente caso, o apelo do Sindicato 
que, entre outras matérias, insurgiu-se contra a exclusão do DF do polo passivo, porque, segundo relatado no 
apelo, é “responsável subsidiariamente pelas obrigações do IPREV/DF. ”

Essa questão preliminar foi resolvida pela Turma julgadora nos termos do voto condutor exarado pela 
eminente Desa. Carmelita Brasil (ac. 975.313):

“A d. magistrada sentenciante reputou (...) ilegítimo o Distrito Federal para o pólo passivo, por se tratar de 
pretensão de cobrança de passivos previdenciários, cujo pagamento seria de responsabilidade exclusiva do 
IPREV/DF. No ponto, a sentença merece reforma.

O IPREV/DF é uma autarquia com personalidade jurídica própria e que integra a Administração Pública por 
vínculo à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Distrito Federal. A Lei Complementar do 
Distrito Federal no 769/2008, que reorganizou o regime próprio de previdência dos servidores públicos 
dispôs o seguinte sobre as atribuições do ente:

‘(...).

§ 2º O Distrito Federal constitui-se em garantidor das obrigações do Iprev/DF, respondendo 
subsidiariamente pelo custeio dos benefícios previdenciários devidos aos seus segurados e 
dependentes, cobrindo qualquer insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência Social do 
Distrito Federal.’

Como se infere, embora a gestão dos recursos do regime de previdência dos servidores esteja a cargo da 
IPREV/DF, remanesce a autarquia vinculada ao Distrito Federal, que garante qualquer insuficiência, em 
responsabilidade subsidiária.

Dessa maneira, ainda que se trate de responsabilidade subsidiária, é nítida a legitimidade do Distrito 
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Federal para compor as lides previdenciárias que envolvem o IPREV/DF, dado que poderá arcar com a 
condenação na falta da autarquia.

Este tem sido o entendimento deste eg. TJDFT, como ilustra a seguinte ementa:

‘PROCESSO CIVIL. COBRANÇA DE EFEITOS PATRIMONIAIS PRETÉRITOS AO MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIFERENÇA DE PROVENTOS DE SERVIDOR APOSENTADO. PRELIMINAR DE 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO DISTRITO FEDERAL. ACOLHIDA. PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO 
AFASTADA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. MÉRITO: SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. REVISÃO DOS PROVENTOS. PARIDADE ENTRE SERVIDORES INATIVOS E 
ATIVOS. DIREITO ADQUIRIDO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. PARÂMETROS LEGAIS 
OBSERVADOS. MAJORAÇÃO. NÃO CABIMENTO.

1. O Distrito Federal tem legitimidade passiva em litisconsórcio com o IPREV/DF para a ação em que 
servidor aposentado postula diferenças de proventos, uma vez que o ente público é responsável 
subsidiário pelo pagamento dos servidores inativos.

(...).

5. Apelo do autor conhecido e parcialmente provido apenas para acolher a preliminar de legitimidade 
passiva do Distrito Federal para figurar no polo passivo da demanda. Apelo dos réus conhecido e 
desprovido.’ (Acórdão n.950585, 20140112006634APC, Relator: MARIA IVATÔNIA 5a TURMA CÍVEL, 
Data de Julgamento: 22/06/2016, Publicado no DJE: 01/07/2016. Pág.: 167/175)

Dessa maneira, o Distrito Federal possui legitimidade para compor o pólo passivo das demandas que, tal 
como esta, envolvem o pagamento de diferenças de proventos em atraso, merecendo a sentença reforma, no 
ponto. Mantenho o Distrito Federal no pólo passivo.

(...).

Reconhecida a legitimidade passiva do Distrito Federal, fica prejudicado seu pleito de majoração dos 
honorários.

(...).

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso do autor, apenas para fixar como termo inicial 
para incidência de juros de mora a notificação da autoridade impetrada no Mandado de Segurança 
no 2009.00.2.001320-7, rel. Des. Mário Machado, e nego provimento ao recurso dos requeridos.” Os 
negritos e sublinhado deste último parágrafo constam do original.

O próprio voto condutor já aplaina o terreno para firmar-se a tese neste incidente ao mencionar: “garante 
qualquer insuficiência, em responsabilidade subsidiária; ainda que se trate de responsabilidade 
subsidiária, (...) poderá arcar com a condenação na falta da autarquia”.

Destarte, nem a lei nem a coisa julgada estabeleceram solidariedade entre o Iprev e o DF, mas tão somente 
asseguraram a responsabilidade subsidiária deste, como garante daquela. E, em assim sendo, tenho por 
inadmissível a expedição indiscriminada de precatório ora em face da autarquia, ora da entidade federada.

Interessante matéria diz respeito ao débito relativo ao período anterior à instituição do Iprev.  Assinalo, 
porém, que não é objeto do presente incidente e, de qualquer sorte, a coisa julgada não delimitou no tempo a 
obrigação da autarquia. Pelo contrário, condenou-a a pagar todo o período cobrado.

Renovando vênias ao eminente Relator, submeto ao crivo do Colegiado a seguinte tese:

Na execução individual do título judicial constituído na ACP 2015.01.1.125134-3, o precatório deve ser 
expedido em desfavor do IPREV. Apenas no caso de inadimplência da autarquia a expedição dar-se-á 
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em face do Distrito Federal, cuja responsabilidade subsidiária foi reconhecida no título executivo, 
além de achar-se prevista na LC-DF 769/08.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Com a divergência

 

A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Vogal

Com a divergência

 

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

Com a divergência.

 

A Senhora Desembargadora MARIA DE LOURDES ABREU - Vogal

Com o Relator.
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O Senhor Desembargador JOAO EGMONT - Vogal

Com a divergência

 

O Senhor Desembargador CESAR LOYOLA - Vogal

Com o Relator.

 

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

                    Senhor Presidente, as obrigações nascem ou de convenções ou ope judicis ou ope legis, não há 
outra forma. No caso, temos notícia de que não houve a convenção e também não houve decisão judicial. 
Mas a lei é muito clara ao estabelecer que o Distrito Federal constitui-se em garantidor das obrigações do 
Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal — Iprev-DF, respondendo subsidiariamente pelo 
custeio dos benefícios previdenciários devidos aos seus segurados e dependentes.

                  Para o segurado, não interessa se quem vai responder é o Iprev, com os seus bens, ou o Distrito 
Federal. Para o segurado, a garantia é do Distrito Federal. Por isso ele fez o seguro. Se fosse transferir para o 
patrimônio só dessa autarquia, será que teria toda essa adesão? Então, o segurado não tem a ver com essa 
questão do esgotamento do patrimônio do Iprev, primeiramente.

                  Compete ao Distrito Federal acionar posteriormente o Iprev e reaver eventuais prejuízos que o 
Iprev tenha causado, tal como sucede com o aval, quando os devedores são, na fase do voto do Ministro 
Barros Monteiro, dois atrelados ao mesmo cargo, embora depois, numa fase posterior, possa o avalista que 
tenha vindo a arcar com o pagamento haver o prejuízo  que experimentou com essa garantia que não foi 
honrada pelo devedor principal.

                 Então, aqui me parece que isentar o Distrito Federal dessa responsabilidade seria, digamos assim, 
uma situação contrária ao fundamento da seguridade, sobretudo porque a lei diz que ele é que é o garantidor. 
Ora, se ele é o garantidor, então, o segurado, baseado inclusive no princípio da confiança no ente estatal que 
está por traz daquele instituto, é que houve por bem fazer essa adesão.

               Diante disso, embora louvável o aspecto jurídico traçado nos votos divergentes, creio que a solução 
engendrada pelo eminente Relator, Desembargador Josaphá Francisco dos Santos, seja a mais construtiva e 
mais protetiva dos segurados, sem embargo, volto a dizer, de que o Distrito Federal, depois, se haja com 
esse instituto para forrar-se do prejuízo que esse instituto lhe causou.

                    Então, com essas considerações breves, mais as  que foram colocadas nos votos, peço vênia e 
acompanho o eminente Relator. 

 

 

 

A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH - Vogal

Com a divergência, pedindo venia ao eminente Relator.
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O Senhor Desembargador MARIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Com o Relator.

 

DECISÃO

Julgado o Incidente, a Câmara de Uniformização fixou a seguinte tese: Na execução individual do título 
judicial constituído na ACP 2015. 01.1. 125.134-3, o precatório deve ser expedido em desfavor do IPREV. 
Apenas no caso da inadimplência da autarquia a expedição dar-se-á em face do Distrito Federal, cuja 
responsabilidade subsidiária foi reconhecida no título executivo, além de achar-se prevista na Lei 
Complementar do Distrito Federal n. 769/08. Maioria. Redigirá o acórdão o Desembargador Sérgio Rocha
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